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 TEMA DA AGENDA REGULATÓRIA VIGENTE
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 PROCESSO REGULATÓRIO

• Estudos Preliminares;
• Investigação do problema regulatório;
• Questionário destinado às operadoras durante o AIR;
• Nota Técnica de AIR;
• Sumário Executivo da AIR;
• Exposição de motivos de alteração da RN 395/2016;
• Minuta de ato normativo;
• Autorização de consulta pública pela Diretoria Colegiada: Prazo de 45 dias para 

contribuições;
• Prorrogação do prazo de consulta pública pela Diretoria Colegiada por mais 15 dias;
• Tratamento das contribuições recebidas;
• Aprovação do Relatório de Consulta Pública pela Diretoria Colegiada e 

encaminhamento à Procuradoria Federal junto à ANS. 
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• Número de contribuições recepcionadas: 810 (oitocentos e dez);

• Operadoras + Entidades representativas de operadoras: 90%;
• Órgãos de defesa do consumidor + paciente + familiar, amigo ou cuidador de paciente:7%.
• Além das 810 contribuições, foram recepcionados ofícios no SEI.

RELATÓRIO DESCRITIVO DA CONSULTA PÚBLICA
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RELATÓRIO DESCRITIVO DA CONSULTA PÚBLICA

77%

15%

8%
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RELATÓRIO DESCRITIVO DA CONSULTA PÚBLICA
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 TRATAMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES DA CONSULTA PÚBLICA

• Manifestação da Secretaria de Reformas Econômicas/Subsecretaria de Regulação e 
Concorrência (PARECER SEI nº 5325/2023/MF):

"Esta SRE entende que a edição da norma proposta pela ANS pode gerar impactos 
concorrenciais positivos ao setor na medida em que se busca maior resolutividade 
nas solicitações dos beneficiários no âmbito do SACs das operadoras."
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

                                         Demandas não assistenciais 
                                             

.

-Atendimento sobre demandas não assistenciais: Obrigatoriedade apenas em dias úteis e horário 
comercial;

-Prazo de resposta de demanda não assistencial: De 7 dias corridos para 7 dias úteis;

 Alterado pós CP

 Alterado pós CP
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

                                  Modalidades de 
atendimento                                              

.

-Atendimento telefônico (menu de opções):
Redução da micro regulação, sem abrir mão do cumprimento dos princípios da norma;

-Atendimento telefônico:
Incorporação à norma do Termo de Compromisso vigente junto às operadoras odontológicas;

-Atendimento virtual:
Obrigatoriedade de disponibilização do acesso ao andamento da solicitação de cobertura por meio virtual, 

conforme canal indicado pela operadora.

-Acréscimo da obrigatoriedade de divulgação clara e ostensiva de todos os canais de atendimento no site da 
operadora, inclusive Ouvidoria;

-

 Alterado pós CP

 Alterado pós CP

 Alterado pós CP

 Alterado pós CP
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

                      Art. 11 (prazos de resposta de demandas assistenciais)
                                             

.

-Reescrita do art.11 para ampliar clareza quanto a intercessão com a RN 566/2022 e com a instauração 
de junta médica;               

-Vedação expressa em norma de respostas como “em análise”,“ em processamento”, “em auditoria”;

-Acréscimo de dispositivo que trata da solicitação de complementação de instrução;

 Alterado pós CP

 Alterado pós CP

 Alterado pós CP
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

                        Negativa por escrito em demandas assistencial
                                             

.

-A redução a termo da negativa de autorização do procedimento deverá ser disponibilizada em formato 
que permita a impressão ou download pelo beneficiário, assegurada sua ciência.  Alterado pós CP
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

                                   Prazo de guarda
                                             

.

Aumento do prazo de guarda dos dados de atendimento – gravação e registro: 5 (cinco) anos.

 Pendente de manifestação jurídica. Será objeto de consulta específica 
no fluxo do processo administrativo normativo.
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

                        Ampliação do papel das Ouvidorias das Operadoras:
                                             

.

- Reexame necessário de demandas assistenciais objeto de negativa em primeira instância da 
operadora;

- Maior acesso por parte do beneficiário;
- Procedimento não complexo;
- Acompanhamento da taxa de resolutividade das centrais de atendimentos;
- Atuação mais presente na proposição de melhorias aos processos de trabalho das operadoras.

Suprimido pós CP, com adaptações que não abrem mão da maior atuação da Ouvidoria das Operadoras
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

                                  VACATIO LEGIS:
                                             

- Entrada em vigor 180 dias após a publicação.
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

 IGR para fins de gradação de incentivos/repercussão em publicidade e atividade fiscalizatória
                                             

-Ampliação da clareza nos dispositivos da norma e da ficha técnica específica;

-Alteração do indicador para fins exclusivos da norma (fator multiplicador de 1,2 considerado 
como atingimento da meta de Excelência de IGR trimestral);

 Alterado pós CP

 Alterado pós CP
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

 IGR para fins de gradação de incentivos/repercussão em publicidade e atividade fiscalizatória
                                             

  Aplicável a demandas novas após a vigência do normativo
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  PROPOSTA DE ATO NORMATIVO

 IGR para fins de gradação de incentivos/repercussão em publicidade e atividade fiscalizatória
                                                                             Aplicável ao passivo de processos:

- Mudança de paradigma;

-IGR médio do setor bastante distante da Meta de Excelência;

- Interesse em propor conciliação por prazo determinado visando a solução mais célere e eficiente de 
processos em andamento apenas com as operadoras que evidenciarem IGR minimante razoável na 
vigência do normativo que se anuncia;

-Operadoras que IGR igual ou inferior à metade da média do IGR do setor.

- Primeira instância: desconto de 60%;
- Segunda instância: desconto de 40%.



                                                                                      

                      
              

Obrigado!
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